
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861092 - PR (2023/0373597-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA INACIO MOREIRA
ADVOGADO : JOÃO VITOR CARVALHO DE MEDEIROS - PR101792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. REDUÇÃO DA PENA. DISCRICIONARIEDADE 
JUDICIAL. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenada pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06), à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, e multa. A defesa pleiteia a aplicação da 
fração máxima de 2/3 prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
em razão da primariedade e bons antecedentes da paciente, 
para redução da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal 
para discutir a dosimetria da pena; (ii) avaliar se houve flagrante 
ilegalidade na aplicação da fração de 1/6 da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é meio processual adequado para a 
reanálise da dosimetria da pena ou para substituir a revisão 
criminal, especialmente quando a decisão condenatória já 
transitou em julgado, conforme entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. 
4. A preclusão temporal impede o conhecimento de alegações 
que poderiam ter sido suscitadas oportunamente em momento 
anterior, sendo a segurança jurídica e a lealdade processual 
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princípios que limitam a reabertura de discussões sobre 
decisões definitivas. 
5. No que se refere à dosimetria da pena, o juízo de origem 
exerceu sua discricionariedade ao aplicar a fração de 1/6 da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, considerando a 
quantidade e natureza das substâncias apreendidas. Não há 
flagrante ilegalidade na decisão que justifique a concessão da 
ordem de ofício. 
6. A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de que a 
dosimetria da pena, inclusive a aplicação da fração redutora do 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, deve ser analisada com base 
nas particularidades do caso concreto e não pode ser revista por 
meio de habeas corpus, exceto em casos de manifesta 
arbitrariedade. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861092 - PR (2023/0373597-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA INACIO MOREIRA
ADVOGADO : JOÃO VITOR CARVALHO DE MEDEIROS - PR101792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. REDUÇÃO DA PENA. DISCRICIONARIEDADE 
JUDICIAL. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenada pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06), à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, e multa. A defesa pleiteia a aplicação da 
fração máxima de 2/3 prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
em razão da primariedade e bons antecedentes da paciente, 
para redução da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal 
para discutir a dosimetria da pena; (ii) avaliar se houve flagrante 
ilegalidade na aplicação da fração de 1/6 da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é meio processual adequado para a 
reanálise da dosimetria da pena ou para substituir a revisão 
criminal, especialmente quando a decisão condenatória já 
transitou em julgado, conforme entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. 
4. A preclusão temporal impede o conhecimento de alegações 
que poderiam ter sido suscitadas oportunamente em momento 
anterior, sendo a segurança jurídica e a lealdade processual 
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princípios que limitam a reabertura de discussões sobre 
decisões definitivas. 
5. No que se refere à dosimetria da pena, o juízo de origem 
exerceu sua discricionariedade ao aplicar a fração de 1/6 da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, considerando a 
quantidade e natureza das substâncias apreendidas. Não há 
flagrante ilegalidade na decisão que justifique a concessão da 
ordem de ofício. 
6. A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de que a 
dosimetria da pena, inclusive a aplicação da fração redutora do 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, deve ser analisada com base 
nas particularidades do caso concreto e não pode ser revista por 
meio de habeas corpus, exceto em casos de manifesta 
arbitrariedade. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 126-127).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 126-129):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de PRISCILA APARECIDA INACIO MOREIRA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ(Autos nº 0026537-46.2023.8.16.0021).

A paciente condenada pela prática do crime previsto no art. 33, caput 
da Lei nº 11.343/06 à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão em 
regime semiaberto, além de pagamento de multa de 416 dias-multa.

O recurso apresentado pela defesa foi desprovido por meio de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 48):
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RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGA – DOSIMETRIA DA PENA – PRIVILEGIADORA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEGISLAÇÃO ANTITÓXICOS – GRAU DE 
DECRÉSCIMO – DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA – 
ISENÇÃO DA REPRIMENDA DEMULTA – IMPOSSIBILIDADE – 
SENTENÇA MANTIDA – RECURSONÃOPROVIDO.

Desde que não consideradas em etapa dosimétrica anterior, é 
legítima a ponderação da natureza e/ou quantidade do 
entorpecente apreendido para fins de modulação da parcela 
redutora vinculada à minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06.

Inviável isentar a sentenciada da sanção de valor, porquanto 
configura preceito secundário do tipo penal em análise e, por 
conseguinte, norma de aplicação cogente.

Apelação conhecida e não provida.

ANEXO). A decisão do TJ/PR deve ser reformada, aplicando a 
fração máxima de 2/3 no caso em tela, reduzindo a pena da 
Paciente para 1 ano e 8 meses (20 meses)." (e-STJ fls. 6); e c) 
"Corte Estadual “esqueceu” que no caso em análise, a 
PACIENTE É FICHA-LIMPA, jamais foi condenada em qualquer 
tipo de crime, sendo primária e com bons antecedentes. Tal 
postura é idêntica à perpetrada pelos INIMIGOS DO 
PROCESSO PENAL DEMOCRÁTICO E ACUSATÓRIO." (e-STJ 
fls. 7).

Consta dos autos que o paciente está em liberdade.

Requer o deferimento da ordem para provimento do writ ou caso não 
seja conhecido, a ordem seja concedida de ofício.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não concessão 
do habeas corpus. (e-STJ fls. 102-110)É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP). Nas hipóteses de writ 
substitutivo de revisão criminal, esta Corte compreende, ainda, a 
incidência do instituto da preclusão temporal:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO.

WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO ANOS DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR 
FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a 
lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo 
as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021).
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2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso de 
apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no dia 
24/10/2023 foi impetrado o presente habeas corpus, ou seja, 
após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o seu 
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão.

3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de 
origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, descreveu as 
condutas dos envolvidos, que tiveram participação no crime de 
latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então contando com 
61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno probatório que 
os réus, em coautoria, efetuaram golpes com objeto contundente 
na cabeça da vítima, o que lhe causou seu óbito, e subtraíram 
aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, que era o valor 
mensal devido à sua aposentadoria. Nesse panorama, o pleito 
absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser analisado 
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do 
conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 
864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão 
agravada, o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal - o que não se mostra possível pela 
necessidade de reexame fático-probatório, pela incompetência 
desta Corte, pela indevida supressão de instância ou mesmo 
pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP.

III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez 
que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", 
ambos da Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).

IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em 
julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. 
acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua publicação, 
esta Corte Superior entende pela preclusão da matéria, levando 
em conta o princípio da lealdade processual e do respeito à 
coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se tratando de 
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uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na 
espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido 
cinco anos entre a impetração do mandamus e a sessão de 
julgamento do recurso de apelação em que teria ocorrido a 
suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a 
lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo 
as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal" 
(AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021).

V - Não obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade 
in casu, visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): 
(...)

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos acrescidos)

 

Por fim, anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese 
dos autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem 
sobre a controvérsia (e-STJ fls. 50-52):

A autoria e a materialidade do crime denunciado restaram amplamente 
comprovadas nos autos, não tendo sido a condenação questionada 
pelo advogado, o qual se limitou a impugnar apenas a dosimetria da 
pena.

No primeiro estágio, nenhuma circunstância judicial foi valorada 
negativamente.

Na segunda etapa, restaram ausentes quaisquer agravantes ou 
atenuantes.

Na terceira fase, à míngua de majorantes, houve a concessão da 
minorante do art. 33, §4º, da Lei de Drogas, no grau de 1/6 (um sexto).

Neste ponto, a defesa se insurge contra o patamar de redução.

Porém, entendo inexistir qualquer reparo a ser feito.

Não há referência na Legislação ao parâmetro a ser utilizado para o 
reconhecimento da privilegiadora do narcotráfico.

Portanto, exercendo a atividade discricionária, o(a) Juiz(a) deve se ater 
ao caso concreto e suas peculiaridades para estabelecer o grau que 
considere suficiente para a prevenção e repressão do delito 
perpetrado.(...) Deste modo, preservo a pena definitiva de Priscila 
Aparecida Inacio Moreira em 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de 
reclusão e 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-multa. grifos 
acrescidos.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/3. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DESPRORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa 
redução, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do 
delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual 
do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, 
DJe 30/5/2017).

4. In casu, a instância antecedente justificou a incidência da 
minorante em 1/3, com fundamento na quantidade da droga 
apreendida - 1,49kg de maconha e 108,71g de cocaína -, conforme 
autoriza a jurisprudência desta Corte, bem como ante as demais 
circunstâncias do caso concreto. Cabe destacar a quantidade de 
entorpecente apreendido foi utilizado exclusivamente na terceira 
etapa da dosimetria pena, inexistindo, portanto, bis in idem.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.481.681/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 28-A DO CPP. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO ACUSADO. FRAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. ATUAÇÃO NA QUALIDADE 
DE "MULA". ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DEMANDA O REEXAME DA PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO 
STJ.

I - O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do 
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 
peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 
suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal. Assim, 
não pode prevalecer, neste caso, a interpretação dada a outras 
benesses legais que, satisfeitas as exigências legais, constitui direito 
subjetivo do réu, tanto que a redação do art. 28-A do CPP preceitua 
que o Ministério Público poderá e não deverá propor ou não o referido 
acordo, na medida em que é o titular absoluto da ação penal pública, 
ex vi do art. 129, inc. I, da Carta Magna.

II - O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, 
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segundo o qual "a atuação na condição de mula, embora não seja 
suficiente para denotar que integre, de forma estável e permanente, 
organização criminosa, configura circunstância concreta e elemento 
idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira 
fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na espécie" 
(AgRg no HC n. 410.698/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 16/10/2017).

III - Na presente hipótese, a escolha da fração da causa de 
diminuição do tráfico privilegiado se mostra condizente com os 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade e encontra 
justificativa nas peculiaridades da ação criminosa, assim alterar o 
entendimento do v. acórdão reprochado, para o fim de reduzir ou 
aumentar a fração da benesse, encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.942.402/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 861.092 / PR
Número Registro: 2023/0373597-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00181212620228160021 00265374620238160021 181212620228160021 265374620238160021

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO VITOR CARVALHO DE MEDEIROS
ADVOGADO : JOÃO VITOR CARVALHO DE MEDEIROS - PR101792
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : PRISCILA APARECIDA INACIO MOREIRA
CORRÉU : ALINE AUGUSTA DE FREITAS FERREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRISCILA APARECIDA INACIO MOREIRA
ADVOGADO : JOÃO VITOR CARVALHO DE MEDEIROS - PR101792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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